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    INTRODUÇÃO




    Este trabalho procura entender as implicações da Tecnologia Digital (TD) no trabalho dos professores de ensino superior. O tema é recorrente na literatura e chama a atenção por sua relevância nos dias atuais, quando as mudanças na sociedade se tornam cada vez mais rápidas e intensas, engendradas pela dinâmica capitalista e neoliberal, que também impulsionam fenômenos como a globalização e a manutenção de uma nova sociedade baseada na informação e no conhecimento.




    Entender esse processo também soa como uma resposta à minha própria formação acadêmica e trajetória profissional. Graduado em Análise de Sistemas e especialista em Informática em Educação, fui professor, proprietário e diretor de escola técnica de nível médio, coordenador de cursos de ensino superior e diretor de tecnologia de uma Universidade particular. Vivi paralelamente em dois mundos: o da educação e o da tecnologia e, neste último, acompanhei toda a imersão tecnológica experimentada no Brasil com a abertura de mercado aos produtos estrangeiros, ocorrida após a queda do regime militar. Pude perceber todo esse processo dentro e fora do ambiente escolar. Atualmente, trabalho como diretor de uma empresa que produz conteúdo educacional digital e soluções educativas para escolas que querem experimentar a tecnologia dentro e fora de suas salas de aula. No meu dia-a-dia trabalhamos com professores de todos os níveis de ensino que são convidados a imergir nesse novo mundo, produzindo conteúdo digital e criando novas abordagens metodológicas para aplicá-los em cursos presenciais, semipresenciais e totalmente a distância, mediados pelas Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs). Nessa tarefa percebi a existência de visões diferentes entre os professores envolvidos. Alguns são totalmente abertos a desafios, mesmo não tendo intimidade com os recursos tecnológicos, e outros apresentam diversos tipos de resistência, mesmo se mostrando hábeis no uso das TICs. Essa diversidade me chamou a atenção e motivou-me a realizar esta pesquisa.




    Em meus primeiros contatos com a literatura relacionada ao tema percebi que a relevância desse assunto transcende minhas convicções pessoais e se mostra como uma discussão inadiável para toda a comunidade científica, principalmente aos pesquisadores que tratam da educação e sociologia, não só para entender o futuro da escola e dos professores, mas para entendermos quais serão as novas formas de ensinar e aprender que germinarão desse novo contexto, que já dita novos hábitos e novas relações sociais.




    Por outro lado, este trabalho encontra relevância científica e social, pois aborda um fenômeno que não é exclusivo ao trabalho dos professores. A tecnologia digital permeia por todos os setores da sociedade, influenciando as relações sociais, de trabalho e de consumo, impondo novas formas de comunicação e novos hábitos. Conhecer as implicações desses fenômenos e dessas novas tecnologias na educação, na escola e no trabalho docente torna-se essencial e já é objeto de pesquisa de diversos outros pesquisadores em várias regiões do país e do mundo. Pretendemos contribuir com esses estudos, principalmente por nosso foco ser o ensino superior, responsável pela formação profissional, pela pesquisa e, consequentemente, produção de conhecimento e senso crítico.




    Dessa forma, nosso objetivo geral ficou claro e consistiu em compreender as implicações da tecnologia digital na educação, na universidade e no trabalho docente. Escolhemos essa modalidade de ensino por três motivos: o primeiro por entender que o ensino superior, devido à essência de seu conteúdo, é hoje o que permite as maiores incursões no uso da tecnologia digital. O segundo pelo fato dessa modalidade de ensino possuir um grupo de professores totalmente heterogêneo no que diz respeito à formação, preparação para a docência e regime de trabalho. O terceiro está relacionado ao perfil de seus alunos, com idade suficiente para supormos que possuem capacidade para desenvolver a autonomia dos estudos e facilidade de imersão no uso dos recursos tecnológicos.




    Para alcançar tal objetivo, realizamos um estudo de natureza descritiva, através de um levantamento (survey) com forte apoio no estudo bibliográfico e documental. Assim, abordamos o problema de forma quali-quantitativa (mista), envolvendo, ao mesmo tempo, análises estatísticas e de teor qualitativo. Com esse foco, definimos oito objetivos específicos e os dividimos em três blocos: o primeiro visou compreender o contexto social, político e econômico que envolve as mudanças na sociedade e consequentemente na Educação, procurando aspectos que pudessem ter relação com o trabalho docente, as mudanças em sua essência e suas possíveis formas de flexibilização, precarização e exploração. Essas respostas puderam ser encontradas através de uma pesquisa bibliográfica e documental, que nos permitiu também redigir os capítulos um e dois dessa dissertação, contextualizando o tema, conceituando e entendendo a tecnologia digital e suas relações com o trabalho docente. A pesquisa bibliográfica foi realizada em duas fases: a primeira teve início com a busca de livros relacionados aos seguintes temas: trabalho docente, tecnologias digitais (nelas inclusas as TICs e demais terminologias assumidas pela tecnologia digitais), trabalho imaterial e sociedade da informação (e do conhecimento), além de obras relacionadas ao contexto sócio-político-econômico, para encontrar subsídios sobre temas como globalização, capitalismo e neoliberalismo, que tanto influenciam as relações de trabalho e consumo nos dias de hoje. Como resultado, selecionamos livros publicados nos últimos quinze anos por autores como Castells, Lévy, Negroponte, Santaella, Kensky, Lazzarato, Negri, Barreto, Mancebo, Antunes, Braga e Oliveira, dentre outros. Na segunda fase, selecionamos artigos científicos publicados no Brasil nos últimos quinze anos e que se encontrassem indexados pelo SCIELO. Todos os artigos selecionados foram organizados em um banco de dados eletrônico através de um software de nossa autoria. Já a pesquisa documental teve como foco a legislação trabalhista vigente, incluindo a Convenção Coletiva dos Professores das Escolas Particulares de Minas Gerais (CCT-SINPRO-MG), além de portarias e decretos relacionados às políticas públicas que envolvem o trabalho docente e o uso das tecnologias digitais.




    O segundo bloco de objetivos específicos utilizou-se de um survey, realizado com professores de uma Universidade particular da cidade de Uberlândia, para medir qual a percepção desses docentes sobre o contexto atual compreendido no primeiro bloco, qual seu nível de imersão no uso da tecnologia digital, dentro e fora da docência, qual a percepção que o grupo tem sobre uma possível reconfiguração, flexibilização e aumento da exploração de seu trabalho material e imaterial. A referida IES estudada oferece 14 cursos de graduação em diferentes áreas e, no período letivo em que o estudo foi realizado (segundo semestre de 2011), possuía 5500 alunos e 139 professores, dos quais selecionamos uma amostra probabilística com 103 docentes, que foram convidados a preencher um questionário eletrônico, o que nos garantiu um índice de confiabilidade de 95%. O questionário foi preenchido por 70 docentes e, destes, 7 professores foram selecionados aleatoriamente para participar de uma entrevista semiestruturada, que teve o roteiro definido após a tabulação dos dados dos questionários e a identificação de aspectos que necessitavam ser abordados com mais profundidade.




    E, por fim, o terceiro bloco triangulou os achados dos blocos anteriores para aferir quais as implicações desses aspectos em seu desejo de utilizar, ou não, as possibilidades oferecidas pela tecnologia digital em seu trabalho como professor.




    O trabalho foi organizado em quatro capítulos. No primeiro são tratadas as relações entre educação, tecnologia digital e a sociedade da informação e do conhecimento. Esse capítulo tem a intenção de aproximar o leitor ao tema, explicando as estruturas sociais alicerçadas na informação e na virtualidade, bem como os fundamentos da tecnologia digital e da digitalização das informações.




    No segundo capítulo penetramos diretamente nas implicações da tecnologia digital nas relações de trabalho, principalmente no trabalho docente, tentando entender seus reflexos nas políticas públicas e mostrando as novas formas de apropriação do trabalho material e imaterial dos professores. Esse capítulo trata também de temas como a precarização, a flexibilização e o esvaziamento da profissão docente, bem como as novas formas de remuneração e as novas denominações e funções assumidas pelos professores.




    O terceiro capítulo explica claramente a metodologia utilizada, definida como um levantamento (survey) com forte apelo teórico, em obras de autores que se dedicam ao tema como Barreto, Moran, Santaella, Lévy, Castells, Kensky, Pretto, Negroponte, Lazzarato e Mancebo dentre outros. O survey foi composto por um questionário e entrevistas semiestruturadas. Além disso, contou também uma pesquisa documental realizada na legislação trabalhista e nos principais documentos que regem as políticas públicas que permeiam o tema. Por fim, os resultados do levantamento foram triangulados com os achados da pesquisa bibliográfica e documental.




    No quarto e último capítulo, apresentamos e analisamos os resultados encontrados nos dois primeiros blocos de objetivos específicos. Em seguida, através da triangulação desses resultados, atingimos os objetivos específicos do terceiro bloco e concluímos que a tecnologia digital vem influenciando diretamente o trabalho dos professores, na mesma medida que reconfigura toda a sociedade, suas relações sociais, de consumo e de lazer. A intensificação da digitalização das informações, fruto dos avanços tecnológicos cria novas formas de comunicação, de leitura e interação, implicando naturalmente em novas formas de conhecer e de aprender.




    Em nossa análise percebemos que, mesmo identificado e exaustivamente demonstrado em nossa pesquisa bibliográfica, os professores pesquisados não percebem o aumento da exploração de seu trabalho material e imaterial e, ao contrário, muitos consideram que a tecnologia digital auxilia e facilita sua atividade docente, no sentido de agregar mais qualidade a seu trabalho.




    Apesar de termos claros os reais interesses nessas mudanças, promovidas pela expansão do capitalismo que visa, dentre outras coisas, o aumento do consumo e da hegemonia de algumas categorias, compreendemos que esse processo é irreversível e precisa ser compreendido, principalmente pelos educadores, para que seja dominado como ferramenta e não como fim e, dessa forma, colocado a serviço do desenvolvimento pessoal, profissional e ético de seus alunos.




    Para complementar este estudo e aproximá-lo um pouco mais próximo do mundo corporativo, esta obra conta com um capítulo bônus escrito pela Profa. Dra. Angela Fleury, que aborda as influências da Tecnologia Digital nas Universidades Corporativas.


  




  

    CAPÍTULO 01




    SOCIEDADE DA INFORMAÇÃO, TECNOLOGIA E EDUCAÇÃO




    1.1 A SOCIEDADE DA INFORMAÇÃO E DO CONHECIMENTO




    Em meados da década de 1970 o termo “Sociedade da Informação” começou a ser utilizado para descrever as características da sociedade pós-industrial e ganhou força na década de 1990 com a intensificação do uso das Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs), soando como uma revolução, centrada na ênfase à informação e alicerçada pelos avanços tecnológicos.




    A evolução tecnológica se ramificou por todas as atividades e setores da sociedade, alterando nossa forma de pensar, agir e aprender, refletindo em nossos hábitos e formas de comunicação e, com isso, impulsionou o consumo. Nessa ótica, temos que os avanços tecnológicos produzem cada vez mais produtos e processos que visam à manipulação da informação digitalizada e imaterial. São computadores, telefones celulares, aparelhos de televisão digital e uma infinidade de periféricos que permitem a conversão, em mão dupla, de uma quantidade inimaginável de dados e informações para a forma digital, além de soluções para o seu armazenamento, processamento e compartilhamento.




    Mas até que ponto a quantidade significa qualidade? É exatamente nesse aspecto que se constitui grande parte do trabalho dos estudiosos dessa nova sociedade. A relação da tecnologia com um novo modo de ser e de conviver com a geração de produtos é abordada por Kenski:




    A necessidade de expressar sentimentos e opiniões e de registrar experiências e direitos nos acompanha desde tempos remotos. Para viabilizar a comunicação entre os seus semelhantes, o homem criou um tipo especial de tecnologia, a “tecnologia da inteligência”, como é chamada por alguns autores. A base da tecnologia da inteligência é imaterial, ou seja, ela não existe como máquina, mas como linguagem. Para que essa linguagem pudesse ser utilizada em diferentes tempos e espaços, foram desenvolvidos inúmeros processos e produtos. (KENSKI, 2009, p. 27).




    Em seu livro Sociedade em Rede, Manoel Castells (2007) analisa os entrelaces entre tecnologia e sociedade e as transformações históricas que essa simbiose vem conduzindo. Segundo o autor, a tecnologia é a sociedade e a mesma não pode ser entendida sem suas ferramentas tecnológicas, porém nem a tecnologia determina a sociedade ou esta direciona a transformação tecnológica, visto que muitos outros fatores, como a criatividade e a iniciativa empreendedora, impulsionam esse processo.




    Nessa nova sociedade, as tecnologias alicerçam fenômenos de amplitude global, com influência direta na economia e na produtividade. Castells (2007, p. 119) retrata o surgimento de uma nova economia informacional, funcionando em rede, com alcance global:




    Uma nova economia surgiu em escala global no último quartel do século XX. Chamo-a de informacional, global e em rede para identificar suas características fundamentais e diferenciadas e enfatizar sua interligação. É informacional porque a produtividade e a competitividade de unidades ou agentes nessa economia (sejam empresas, regiões ou nações) dependem basicamente de sua capacidade de gerar, processar e aplicar de forma eficiente à informação baseada em conhecimentos. É global porque as principais atividades produtivas, o consumo e a circulação, assim como seus componentes (capital, trabalho, matéria-prima, administração, informação, tecnologia e mercados) estão organizados em escala global, diretamente ou mediante uma rede de conexões entre agentes econômicos. É rede porque, nas novas condições históricas, a produtividade é gerada, e a concorrência é feita em uma rede global de interação entre redes empresariais. Essa nova economia surgiu no último quartel do século XX porque a revolução da tecnologia da informação forneceu a base material indispensável para sua criação.




    O domínio da informação passou a ser um instrumento de poder e de aumento da produtividade. Dominando as informações, uma empresa consegue hoje reduzir seus custos, conhecer melhor seus concorrentes e o mercado em que atua. De forma similar, pessoas podem buscar esse domínio para progredir ou, em alguns casos, simplesmente se manter no mercado de trabalho. Estudos mostram que toda inovação tecnológica precisa de um tempo para ser totalmente incorporada pela sociedade e interferir substancialmente no aumenta da produtividade.




    Primeiramente, os historiadores econômicos afirmam que uma considerável defasagem de tempo entre a inovação tecnológica e a produtividade econômica é característica das revoluções tecnológicas passadas. Por exemplo, Paul David, analisando a difusão do motor elétrico, mostrou que, embora tivesse sido introduzido entre 1880-90, seu impacto real na produtividade teve que esperar até a década de 1920 deste século. Para que as novas descobertas tecnológicas possam difundir-se por toda a economia e, dessa forma, intensificar o crescimento da produtividade a taxas observáveis, a cultura e as instituições da sociedade, bem como as empresas e os fatores que interagem no processo produtivo precisam passar por mudanças substanciais. Essa afirmação genérica é bastante apropriada no caso de uma revolução tecnológica centralizada em conhecimentos e informação, incorporada em operações de processamento de símbolos necessariamente ligados à cultura da sociedade e à educação/qualificação de seu povo (CASTELLS, 2007, p. 127).




    Evocando o conceito de paradigma tecnológico elaborado por Carlota Perez, Christopher Freeman e Giovammi Dosi, adaptado da análise clássica das revoluções científicas feitas por Khun, Castells (2007, p. 108) destaca três características que representam a base material da sociedade da informação:




    A primeira característica do novo paradigma é que a informação é sua matéria-prima: são tecnologias para agir sobre a informação, não apenas informação para agir sobre a tecnologia, como foi o caso das tecnologias anteriores.




    O segundo aspecto refere-se à penetrabilidade dos efeitos das novas tecnologias. Como a informação é uma parte integral de toda atividade humana, todos os processos de nossa existência individual e coletiva são diretamente modelados (embora, com certeza, não determinados) pelo novo meio tecnológico.




    A terceira característica refere-se à lógica de redes em qualquer sistema ou conjunto de relações, usando essas novas tecnologias da informação.




    Com a tendência à democratização da informação através das redes, sobretudo da internet, temos a reprodução desse paradigma. Todo o conhecimento humano, na medida em que é convertido para a forma digital, se transforma em matéria-prima para a produção científica e tecnológica (primeiro paradigma). Nossos hábitos e ações são delineados pelas novas tecnologias (segundo paradigma) e, por fim, nossas relações pessoais, interpessoais, comerciais, educacionais e de trabalho também são remodeladas a essa nova cultura de comunicação em redes (terceiro paradigma).




    
1.2 SOBRE A TECNOLOGIA DIGITAL, BITS E BYTES





    A evolução da tecnologia digital coloca cada vez mais à disposição da sociedade ferramentas que facilitam o armazenamento, processamento e compartilhamento de informações. Entende-se por tecnologia digital (TD) o conjunto de instrumentos e técnicas que têm por objeto a informação na forma digital. O conceito de tecnologia digital abrange as tecnologias da informação e comunicação (TICs). Segundo Santaella (2007, p. 38),




    [...] cada vez mais crescentemente processos de comunicação são criados e distribuídos em forma digital legível no computador. Forma digital significa que quaisquer fontes de informação podem ser homogeneizadas em cadeias de 0 e 1. Isso quer dizer que a mesma tecnologia básica pode ser usada para transmitir todas as formas de comunicação – seja na forma de textos, áudio ou vídeo – em um sistema de comunicação integrado, tal como aparece na internet.




    A forma digital é composta pela informação convertida em bits e bytes, sendo que cada bit assume o valor 0 ou 1 (sendo que 0 representa ausência de energia e 1 representa presença de energia). Como um único bit é capaz de representar apenas dois valores (0 ou 1), torna-se necessário agrupá-los em conjuntos chamados de bytes em que byte é composto por 8 bits. A denominação “digital” advém do fato de que toda informação no formato digital é composta por uma sequência de dígitos 0 e dígitos 1 (bits), organizados em grupos de 8 (bytes).




    Através de procedimentos de conversão matemática, o homem conseguiu transformar as informações contidas em textos, imagens, sons, vídeos, movimentos, sensações e sinais analógicos em energia (elétrica, eletromagnética etc.). Essa transformação, que passa pela codificação dos dados em bits e bytes permite que as informações sejam armazenadas em pequenos recipientes (mídias) eletrônicos, processadas com extrema rapidez e transmitidas a qualquer parte do mundo nas mesmas velocidades que o som ou a luz se propagam. Negroponte (1995, p. 19) ilustra muito bem essa realidade em seu conceito de bit: “[...] Um bit não tem cor, tamanho ou peso e é capaz de viajar a velocidade da luz. Ele é o menor elemento atômico no DNA da informação [...]”. Nesta mesma obra, Negroponte (1995, p. 10) vai além e compara átomos e bits, usando como exemplo o comércio mundial, em que o transporte de mercadorias (compostas por átomos) incorpora “[...] custos imensos de embalagem, despacho e estocagem” e conclui:




    [...] isso tudo está mudando rapidamente. A movimentação regular, na forma de pedaços de plástico, de música gravada, assim como o lento manuseio humano da maior parte da informação, sob a forma de livros, revistas, jornais e videocassetes está em vias de se transformar na transferência instantânea e barata de dados eletrônicos movendo-se à velocidade da luz. Sob tal forma, a informação pode se tornar acessível a todos.




    A digitalização está alterando a vida e as relações sociais em diversos setores da atividade humana. Hoje praticamente tudo está sendo digitalizado. Nosso dinheiro se transformou em um número dentro do banco de dados de uma instituição financeira, os livros e a produção científica estão digitalizados, nossos contatos estão em agendas eletrônicas digitais e nosso cotidiano está cada vez mais exposto nos bancos de dados de diversas “redes sociais”. Criamos um “mundo virtual” paralelo à nossa realidade, composto por milhares de bancos de dados interligados, que contém todo tipo de informação. Esse novo mundo fica cada vez mais rico e atraente à medida que mais pessoas, organizações e escolas colaboram com seu crescimento.




    É nesse contexto que se insere também o conceito de Sistemas de Informação (SI). Costa e Ramalho (2010, p. 95), à luz de Stair (1998), definem Sistema de Informação como “uma série de elementos ou componentes inter-relacionados que coletam, manipulam e armazenam, disseminam informações.”, explicando que na atualidade esse conceito foi atrelado ao uso do computador “composto por seis elementos: hardware, software, banco de dados, telecomunicações (redes), pessoas (usuários) e procedimentos”.




    O hardware é a parte física do sistema, ou seja, os equipamentos capazes de coletar, processar, armazenar, transmitir e devolver a informação ao ambiente. Com a evolução tecnológica, essas características não estão presentes apenas nos computadores, mas em tablets, celulares, smartphones, eletrodomésticos, veículos e uma infinidade de equipamentos utilizados na indústria, comércio, medicina, agricultura etc. Por sua vez, o funcionamento do hardware é orquestrado pelos softwares (programas) que são desenvolvidos para atender às necessidades específicas de organizações e grupos de usuários e baseados em procedimentos pré-definidos.




    As informações transformadas em bits pelos hardwares e softwares, sob o comando dos usuários, são depositadas em repositórios chamados de Bancos de Dados. Os Bancos de Dados podem alocar-se no mesmo hardware utilizado pelo usuário ou estarem espalhados ao redor do mundo, sendo acessados através das redes de telecomunicações de dados. Um dos grandes desafios na atualidade, além da preocupação em criar hardwares e softwares mais rápidos e robustos, está no estreitamento da interação entre o homem e os sistemas de informação. Nesse campo se concentram os estudos da Interação Homem-Computador (IHC), também conhecida como Interação Homem-máquina. Johnson (2001) relembra o início dessas pesquisas relatando uma demonstração histórica realizada por Doug Engelbart em 1968, no San Francisco Civic Auditorium:




    Mas a outra ferramenta de input que Engelbart usou naquela tarde de outono em São Francisco acabou por desenvolver um mercado, embora fosse levar mais de uma década para ganhar forma. Engelbart chamou seu invento de mouse. Como na encarnação atual, o mouse de Engelbart fazia o papel de representante do usuário no espaço de dados. O software operava uma coordenação entre os movimentos da mão do usuário e um ponteiro na tela, permitindo a Engelbart clicar em janelas ou ícones, abrir e fechar coisas, reorganizar o espaço-informação no monitor. O ponteiro correndo pela tela era o doppelganger, o duplo virtual do usuário. O feedback visual dava à experiência seu caráter imediato, direto: se o mouse fosse movido um centímetro ou dois à direita, o ponteiro na tela faria o mesmo. Sem esse vínculo direto, toda a experiência mais pareceria com a de ver televisão, onde estamos circunscritos à influência de um fluxo constante de imagens que são mantidas separadas, distintas de nós. O mouse permitia ao usuário entrar naquele mundo e manipular realmente as coisas dentro dele, sendo por isso muito mais que um mero dispositivo apontador com sua integração inconsútil de infoespaço mapeado por bits, manipulação direta e o mouse, a demonstração de Engelbart eletrizou a platéia. Aquelas pessoas nunca tinham visto nada parecido, e muitas delas iriam esperar anos para ver algo equivalente. O mundo novo e luminoso do espaço-informação havia despontado de repente, e estava claro que o futuro da computação mudara irreversivelmente (JOHNSON, 2001, p. 30).




    A figura 01 ilustra a transição das informações para o formato digital.




    Figura 01 - Esquema de Digitalização de Informações - Elaborada pelo autor.
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    1.3 O REAL E O VIRTUAL: FRONTEIRA OU IMERSÃO?




    A evolução da TD também tem motivado a discussão sobre os limites entre o real e o virtual. Para sustentar tal discussão é inevitável que seja possível definirmos claramente o que chamados de realidade. Lévy (2003) pondera que não existe distinção entre real e virtual e nem mesmo podemos considerá-los opostos. Para o filósofo, afirmar que tudo que não possui existência real deve ser considerado virtual é um erro, pois nos levaria a concluir que o real estaria associado ao concreto e o virtual remetido ao campo da ilusão ou da imaginação. Ainda segundo Lévy (2003), para algo ser considerado real basta que seja possível de realizar. Em seu livro O que é o Virtual, o autor exemplifica:




    Tomemos o caso, muito contemporâneo, da “virtualização” de uma empresa. A organização clássica reúne seus empregados no mesmo prédio ou num conjunto de departamentos. Cada empregado ocupa um posto de trabalho precisamente situado e seu livro de ponto especifica os horários de trabalho. Uma empresa virtual, em troca, serve-se principalmente do teletrabalho; tende a substituir a presença física de seus empregados nos mesmos locais pela participação numa rede de comunicação eletrônica e pelo uso de recursos e programas que favoreçam a cooperação. Assim, a virtualização da empresa consiste, sobretudo em fazer das coordenadas espaço-temporais do trabalho um problema sempre repensado e não uma solução estável (LÉVY, 2003, p. 18).




    Nessa ótica, os chamados Ambientes Virtuais de Aprendizagem (AVA), por exemplo, não podem ser considerados “irreais” apenas por não utilizarem recursos concretos como livros em papel, quadros em madeira ou pincéis com tinta.




    Uma videoaula também não deixará de ser real apenas pelo fato de as imagens do professor terem sido geradas em um momento e local distintos aos dos ouvintes, chegando a estes de forma virtual através das Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs).




    Outro ponto abordado por Lévy está relacionado com o desprendimento do aqui e agora. No caso dos cursos conduzidos através de Ambientes Virtual de Aprendizagem não mais importa definir precisamente a localização exata de professores e alunos, nem condicionar a qualidade do ensino a encontros síncronos envolvendo todos os participantes. Não que eles não existam, mas esses aspectos vêm perdendo consideravelmente sua relevância.




    Uma comunidade virtual pode, por exemplo, organizar-se sobre uma base de afinidade por intermédio de sistemas de comunicação telemáticos. Seus membros estão reunidos pelos mesmos núcleos de interesses, pelos mesmos problemas: a geografia, contingente, não é mais nem um ponto de partida, nem uma coerção. Apesar de “não presente”, essa comunidade está repleta de paixões e de projetos, de conflitos e de amizades. Ela vive sem lugar de referência estável: em toda parte onde se encontrem seus membros móveis ou em parte alguma. A virtualização reinventa uma cultura nômade [...], fazendo surgir um meio de interações sociais onde as relações se reconfiguram com um mínimo de inércia (LÉVY, 2003, p. 20).




    Também com base na inexistência de oposição ou limites precisos entre o real e o virtual, caminham os estudos sobre o que se convencionou chamar de Realidade Virtual (RV). Através de avançados dispositivos eletrônicos, essa técnica possibilita que pessoas experimentem a sensação de presença e materialidade dentro de ambientes virtuais criados por computador. A RV também se ancora no poder da imagem para levar o indivíduo a esse estado de consciência.




    A imagem é uma plataforma para a imaginação na qual projetamos a nós mesmos. O espaço entre o perceptivo e o imaginário, entre o real e o virtual, que é constituído através da dupla-apreensão da consciência de imagem é um conflito ou divisão no interior da própria consciência. É o espaço ou a divisão no interior da consciência que se torna mais radicalizada, e enriquecedora para a vida da consciência, com a pura imaginação, de tal modo que, [...] a própria consciência se torna “virtual” ou “irreal” (WARREN, 2009, p. 648).




    Axt e Schuch (2001, p. 12), constroem uma reflexão teórica que nos remete a pensar na existência de uma hibridação concreto-virtual, mesmo que a tendência seja pensarmos que a virtualização consistiria em ‘um processo de des-realização, de deslocamento em que paradoxalmente o corpóreo parece que se esvai, implode. É fato que, com a TD é possível criar representações virtuais de objetos, situações e até mesmo sensações. Para que isso aconteça é necessário retirar do ambiente ou situação “real” o máximo de informações que possam representá-los virtualmente de forma fiel. Isso geralmente acontece através de processos de profunda abstração. Se o fenômeno da digitalização ficasse restrito a essa “captação” e “virtualização” do “real”, pouco teria a evoluir, mas as possibilidades vão muito além. Imaginemos uma cena de um filme sendo gravada em um estúdio de cinema. Atualmente as câmeras de vídeo captam as imagens e imediatamente as transformam em bits, ou seja, em formato digital.




    Essas imagens, nesse momento, já podem ser armazenadas em dispositivos digitais e até mesmo disponibilizadas de forma instantânea ao mundo todo através da internet. Mas o filme ainda não está pronto. De posse das cenas digitalizadas, uma equipe de especialistas consegue editá-las de infinitas formas, inserindo personagens, trocando os cenários, alterando as falas, corrigindo erros e melhorando a iluminação, caso seja necessário. Eles manipulam as imagens (e as pessoas dentro delas) como se fossem reais!




    Certamente, quem não assistiu às filmagens e teve acesso apenas ao produto final, após as edições, fatalmente considerará o resultado como “real”. Muitas vezes, esse “real” nunca chegou a acontecer e fora produzido integralmente de forma virtual. O que se quer demonstrar aqui é que estamos evoluindo cada vez mais na interação com o mundo virtual. Com a evolução da interface homem-máquina a interação do real com o virtual amplia-se cada vez mais. Para uma criança, nativa dessa nova geração digital, a virtualização parecerá algo natural. A indústria de jogos eletrônicos é uma das principais responsáveis por esse fenômeno e alavanca as pesquisas sobre interatividade com o virtual. Novamente Axt e Schuch (2001, p. 14), ilustram a importância da interação:




    Ajustemos um pouco nossa perspectiva e, por um instante, focalizemos não o artefato tecnológico, mas o sujeito que o habita: perguntemo-nos, como é possível a este sujeito mergulhar nessa sensação de realidade “ilusória”, como dirão alguns autores), como lhe é possível aceitar o jogo e nele imergir? Por que artes sua corporalidade, enquanto funcionamento sensório- motor, e sua cognição podem ser cooptados nesta realidade virtual em suposta oposição a uma realidade “percebida”, dita objetiva? [...] A interação parece ser um importante aliado neste processo, na medida em que daria ao sujeito uma sensação de estar no lugar proposto: ’o participante sente que o mundo virtual é ‘válido’, embora seja uma forma de realidade diferente’




    Os estudos sobre Realidade Virtual (RV) também caminham nesse sentido e trazem novas possibilidades ao campo educacional. A reprodução virtual de ambientes e circunstâncias, que seriam intangíveis de forma material e presencial, certamente abre inúmeras possibilidades de aplicação prática aos conceitos teóricos que professores de todos os níveis tentam ensinar contando apenas com o poder de imaginação e abstração de seus alunos.




    [...] projetos experimentais de RV aplicados à Educação também vêm mostrando o quanto, no âmbito cognitivo, o interagir-aprender conhecer assumem novos contornos: é como se, neste mundo, o que é da ordem do pensamento – portanto imaterial-singular-subjetivo, inacessível ao outro que não o próprio pensador – pudesse deslizar para um exterior objetivo, para ser manuseado, transformado, compartilhado; mas que, em tendo deslizado, ainda assim permanecesse interior, imaterial; e toda a interação se desse, neste mundo, no âmbito do virtual incorpóreo: um mundo desabitado de corpos, em que tudo existe parecendo não existir, em que tudo apenas parece, enquanto puro efeito de Real. E, ao mesmo tempo, apesar do alto grau de virtualização, os sujeitos vivenciam experiências que, em sendo de outra qualidade, ainda assim remetem ao sensível, à sentimentalidade; e os sujeitos implicados interagem, aprendem, constroem conhecimento válido (AXT; SCHUCH, 2001, p. 13).




    Voltando às ponderações de Lévy (2003, p. 22), que se dedica amplamente ao estudo dos efeitos da tecnologia na sociedade, temos outro aspecto a considerar, chamado pelo filósofo de “pluralidade dos tempos e dos espaços”. Segundo o autor, “[...] assim que a subjetividade, a significação e a pertinência entram em jogo, não se pode mais considerar uma única extensão ou uma cronologia uniforme, mas uma quantidade de tipos de espacialidade e de duração”.




    Para Lévy, os meios de transporte e os sistemas de comunicação mudam as relações de tempo e espaço pertinentes às comunidades humanas, e acrescenta: “[...] quando se constrói uma rede ferroviária, é como se aproximássemos fisicamente as cidades ou regiões conectadas pelos trilhos e afastássemos desse grupo as cidades não conectadas”. Mas essa sensação de proximidade não é sentida por aqueles que não andam de trem, criando uma situação em que coexistem “[...] vários sistemas de proximidades e vários espaços práticos[...]”. (LÉVY, 2003, p. 22).




    Dessa forma, a sociedade se reconfigura a cada novo avanço tecnológico e, nesse movimento, criamos novos hábitos e novas formas de comunicar, de aprender e de ensinar.




    1.4 A NUVEM, OS BANCOS DE DADOS, AS REDES E A INTERNET




    O advento do computador, uma máquina capaz de processar e armazenar informações foi, certamente, o começo para uma revolução informacional. A ideia inicial do computador evoluiu e deu origens a inúmeros dispositivos com as mesmas capacidades de processamento e armazenamento de informações no formato digital, mas com certeza, tais equipamentos pouco teriam a contribuir se continuassem funcionando de forma isolada.




    A possibilidade de conexão entre eles transformou-os em portais para um mundo paralelo, virtual, composto por informações de todo tipo, digitalizadas e em constante expansão. Através dos produtos da indústria de hardwares e softwares é possível interagir e manter esse mundo virtual vivo. As redes de comunicação digital interligam um número crescente de nós através de diversos meios físicos (cabos, fibras óticas, ondas de rádio etc.). Inicialmente sua abrangência era local, através das LANs (Local Area Network). Com o tempo, essas pequenas redes começaram a se interconectar formando “redes de área alargada”, conhecidas por WANs (Wide Area Network), até convergirem para a grande rede mundial conhecida hoje por internet.




    Em fins da década de 1990, o poder de comunicação da Internet, juntamente com os novos progressos em telecomunicações e computação provocaram mais uma grande mudança tecnológica, dos microcomputadores e dos mainframes descentralizados e autônomos à computação universal por meio da interconexão de dispositivos de processamento de dados, existentes em diversos formatos. Nesse novo sistema tecnológico o poder de computação é distribuído numa rede montada ao redor de servidores da web que usam os mesmos protocolos da Internet, e equipados com capacidade de acesso à servidores em megacomputadores, em geral diferenciados entre servidores de bases de dados e servidores de aplicativos (CASTELLS, 2007, p. 89).




    A internet, que na verdade se sustenta nos mais variados meios de comunicação (redes de telefonia, satélites, redes de televisão à cabo, redes sem fio e fibras óticas, dentre outras), experimentou sua plena expansão após a adoção de um protocolo comum de interconexão de redes, mais adiante denominado de TCP/IP (Transmission Control Protocol - Protocolo de Controle de Transmissão) e o IP (Internet Protocol - Protocolo de Interconexão).




    O protocolo TCP/IP determina as regras de comunicação entre os dispositivos conectados através da internet. Operando sobre o TCP/IP existem outras camadas de comunicação e protocolos que determinam outras regras como, por exemplo, o correio eletrônico (e-mails), a troca de arquivos (FTP - File Transfer Protocol), a transmissão de som, vídeos, voz sobre IP e uma diversidade de outras formas de mídia.




    Para o usuário, a execução dos protocolos da rede é até certo ponto fácil, na medida em que não é necessário saber o que está por baixo da interface na tela, muito menos como funcionam os programas computacionais e a máquina em que esses programas são processados. [...] É por isso que crianças de cinco anos já são capazes de se conectar a partir da memorização de uma pequena sequência de ícones (SANTAELLA, 2007, p. 39).




    Todas essas regras e protocolos são descritos e publicadas em documentos internacionais denominados RFC (Request for Comments), com soluções e padronizações propostas pela IETF (sigla em inglês de Internet Engineering Task Force), uma comunidade internacional aberta formada por técnicos, fornecedores de equipamentos, agências governamentais e pesquisadores que visam o desenvolvimento da arquitetura e o perfeito funcionamento da internet.




    Com os inúmeros recursos que a indústria da TD tem colocado à disposição da sociedade, o ritmo de digitalização das informações e, consequentemente, a produção de bits cresce de forma exponencial. Textos, fotografias, vídeos, músicas, sinais analógicos e uma gama de informações são captadas a todo instante e transformadas em bits. Muitos desses bits são apenas transmitidos de um ponto a outro e destruídos em seguida, mas a grande maioria é depositada em dispositivos de armazenamento digitais e bancos de dados espalhados pelo mundo e conectados através de redes de telecomunicação, sobretudo pela internet.




    Armazenar bits em dispositivos móveis ou mídias removíveis, como pen-drives, compact disks (CDs), digital video disks (DVDs), foi uma prática muito utilizada durante anos. Mas, com a expansão da internet, esse costume está mudando e cada vez mais as pessoas e organizações têm preferido armazenar seus dados em grandes servidores e dispositivos de armazenamento compartilhados e acessíveis de qualquer lugar onde se tenha acesso à Rede. O deslocamento de recursos e informações executadas e armazenadas localmente para grandes servidores interligados pela internet passou a ser uma tendência.




    Nos últimos anos, cresceu o número de empresas especializadas em oferecer serviços centralizados de armazenamento e processamento de informações, conhecidos como Data Centers. Além deles, esses recursos também são oferecidos por grandes servidores das Universidades, órgãos governamentais e pelas mais variadas organizações espalhadas pelo mundo.




    Santaella (2007, p. 38) explica que “[...] as duas principais forças da informática, capacidade de armazenamento e processamento da informação, multiplicam-se imensamente na medida em que as máquinas podem se beneficiar umas das outras”.




    A soma das capacidades de todos esses equipamentos e recursos originou o conceito conhecido como computação na nuvem (em inglês cloud computing). O conceito de “nuvem” advém do fato de que os recursos e informações podem ser acessados de qualquer lugar que exista um dispositivo digital (computador, tablet, celular etc.) conectado à internet, independente da tecnologia utilizada pelo aparelho.




    Dessa forma, damos mais um passo em direção à mobilidade absoluta, ou seja, cada vez mais podemos ter acesso a informações e serviços e, para isso, nem precisaremos de nossos próprios computadores pessoais. Essas possibilidades de interação com a informação digital, armazenada e processada em equipamentos espalhados pelo mundo, onde a localização geográfica e temporal das partes torna-se irrelevante, ajudam a moldar o conceito de ciberespaço. Segundo Santaella (2007, p. 40), “[...] o universo paralelo, que tem sua matriz na internet, que abriga megalópoles, ou bancos de dados comerciais, vem sendo chamado de ciberespaço”, e prossegue apontando para irrelevância da localização exata do ciberespaço utilizando uma citação de Strenger (1993, p. 54), “[...] ciberespaço é como Oz - existe, chegamos a ele, mas não tem ubiquação”. Kenski (2009) elucida que o termo ciberespaço foi empregado pela primeira vez pelo autor de ficção científica William Gibson, em 1984, no romance Neuromancer e, no glossário de sua obra, descreve:




    O ciberespaço significa os novos suportes de informação digital e os modos originais de criação, de navegação no conhecimento e de relação social por eles propiciado. O ciberespaço constitui um campo vasto, aberto, ainda parcialmente indeterminado, que não se deve reduzir a um só de seus componentes. Espaço que existe (não no mundo físico) no interior de instalações de computadores em rede e entre elas, por onde passam todas as formas de informação (KENSKI, 2009, p. 134).




    A organização dos dados e informações gera novas informações com significados e enfoques diferenciados. Essa tarefa é facilitada quando usamos a linguagem digital, pois “[...] a base da linguagem digital são os hipertextos, sequências em camadas de documentos interligados, que funcionam como páginas sem numeração e trazem informações variadas sobre determinado assunto” (KENSKI, 2009, p. 32).




    A internet, através de sua faceta multimídia conhecida por World Wide Web, nos provê acesso às informações na forma de hipertexto e hipermídia. Poderosas ferramentas de busca facilitam nossas pesquisas. Ambientes colaborativos viabilizam o trabalho conjunto de forma virtual. Ferramentas de comunicação síncrona e assíncrona garantem a interatividade sem a menor preocupação com o tempo e a distância entre seus participantes.



OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira Eloi

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Anténio Miguel Simoes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira

Bruno Valverde Chahaira

Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Claudia Lambach

Cristiane Wosniak

Eduardo Siqueira Costa Neto

Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Fabiola Paes de Almeida Tarapanoff
Fernando Andacht

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Glaucia Davino

Helena Maria Ferreira

Hernando Urrutia

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

Jorge Manuel Neves Carrega

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes

Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

L3

DIALETICA

EDITORA

Ligia Barroso Fabri

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Luiz Gustavo Vilela

Manuela Penafria

Marcelo Campos Galuppo

Marco Aurélio Nascimento Amado
Marcos André Moura Dias
Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres
Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral
Marilene Gomes Duraes

Mateus de Moura Ferreira

Mauro Alejandro Baptistay Vedia Sarubbo
Milena de Céssia Rocha

Mirian Tavares

Mortimer N.S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho

Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira

Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Aratjo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Aratjo

Rogério Luiz Nery da Silva

Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Susana Costa

Sylvana Lima Teixeira

Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado

Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
Gustavo Cibim Kallajian

TECNOLOGIA
DIGITAL

E SUAS IMPLICAGOES NA SOCIEDADE
E NO TRABALHO DOCENTE

- e -
- -m.'..'. 3

PDIALETICA P





OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte
desta edicdio pode ser utilizada ou reproduzida -
em qualquer meio ou forma, seja mecdnico ou
eletrénico, fotocdpia, gravagdo etc. - nem
apropriada ou estocada em sistema de banco de
dados, sem a expressa autorizagdo da editora.

Copyright © 2023 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2023 by Gustavo Cibim Kallajian.

EQUIPE EDITORIAL

Editores

Profa. Dra. Milena de Cassia de Rocha
Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira
Prof. Dr. Tiago Aroeira

Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado

Gerente Editorial
Daniela Malacco
Produtora Editorial
Kariny Martins

Controle de Qualidade
Marina Itano

Capa

Mariana Silva de Oliveira
Diagramagao

Mariana Silva de Oliveira

21

DIALETICA

EDITORA

n Jeditoradialetica

@editoradialetica

www.editoradialetica.com

Preparagao de Texto
Nathalia Soster

Revisdo

Responsabilidade do autor

Auxiliar de Bibliotecaria
Lais Silva Cordeiro

Assistentes Editoriais
Jean Farias

Rafael Andrade

Ludmila Azevedo Pena
Thaynara Rezende
Estagiarios

Giovana Teixeira Pereira
Maria Cristiny Ruiz

Convers3o para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogag3o na Publicagéo (CIP)

K14t Kallajian, Gustavo Cibim.

Tecnologia Digital : e suas implicagdes na sociedade e no trabalho
docente [livro eletronico] / Gustavo Cibim Kallajian. - Sdo Paulo :

Editora Dialética, 2023.
2000 Kb ; ePUB.

Bibliografia.
ISBN 978-65-270-0722-7

1. Tecnologia Digital. 2. Sociedade. 3. Educaggo. I. Titulo.

CDD-370

Mariana Brand3o Silva - Bibliotecaria - CRB -1/3150





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Images/img-001.jpg
Textos,
Imagens,

mom

Hardware/Periféricos de Entrada de Dados

Processo de Di

lizagao

010110100001011000101000000100101

010010101000000101001001010001011
000101000010101000100100010100001
001010001100010000010100001010010

Informagio no
Formato Digital
representada por

100001101000101010101100110001011 iy
101000001010000010010001001010101

- U
A

Hardware INTERNET/

Dispositivos de Armazenamento e

eriféricos de Saida de Dados






OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
- tustavo Cibim Kallajian

P o
S

PR e
ek

‘51&

TEGNOLOGIA
Illlilml

E SUAS IHPLICA[}OES NA SOCIEDADE
E NO TRABALHO DOCENTE






